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L E I N9 2885/84 

de 18 de outubro de 1.984 

Cria o Fundo de Participação Social, 

junto ao Departamento de Promoção S~ 

cial da Secretaria de Saúde e Promo­

ção Humana da Prefeitura Municipal ' 

de São José dos Campos, e dá outras 

orovidências . 

O Prefeito Municipal ãe São José dos Campos ' 

faz saber que a Câmara !-1unicipal aprova ele sanciona e promulga a se­

guinte lei , 

Artigo 19 - Fica criado junto ao Departamen­

to de Promoção Social da Secretaria de Saúde e Promoção Humana da Prefei­

tura Municipal de São José dos Catr.pos , o "Fundo de Participação Social" . 

Artigo 29 - Constitui final i dade precípua 

"Fundo de Participação Social " cooperar financeiramente com o Centro 

Orientação sócio-Educa ti v a do t1.eno r Trabalhador - COSE!1T , os 

Materno- Infantis , Centros Comunitários e quaisquer outros orgaos que 

rem criados, todos vinculados ao Departamento d e Promoção Humana da 

feitura Municipal de Sã~ José dos Campos. 

Artigo 39 - o "Fundo 

será administrado por um Conselho Diretor do qual farão parte , um Presi ­

dente , um Vice-Presidente , um Secretário e mais dois Conselheiros , indic~ 

dos em lista tríplice por entidades assistenciais do 1unicíp io, reconheci 

das de utilidade pública e comprovadamente atuantes, e nomeados 

feito Municipal . 

Parágrafo 19 - As funções especificadas nek­

t e artigo nao serao remuneradas , mas consideradas como serviço público de 

natureza relevante prestado ao ~unicípio . 

Parágrafo 29 - O Conselho Diretor r eunir- se­

á pelo menos 2 (duds) vezes por mês, com a presença de, no mínimo, a met~ 

de e mais um de seus membros , e as suas deliberações se darão por maioria 

absoluta de votos . 

Artigo 49 - Compete ao Conselho Diretor do 

"Fundo de Participação Social" dentro das atribuições que esta lei lhe 

confere, em harmonia com o peculiar interesse do setor social : 

I -administrar o "Fundo " ; 

II - disciplinar e fiscalizar o recebimento ' 

da receita , promovendo o seu recolhimento na Caixa Econômica do Estado de 

são Paulo, através do seu programa "Nossa Caixa Municipal "; 

I . .. 

' 
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III - decidir sobre aplicação dos recursos do 

Fundo, observando- se os programas do setor social , em função de suas pri~ 

ridades; 

IV - deliberar a respeito da conveniência do 

recebimento de c ontribuições particulares; 

V- examinar e aprovar as contas apresenta-

das pelo Presidente; 

VI - elaborar o seu REgimento Interno; 

VII - promover o desenvolvimento do "Fundo de 

Participação Social" e propugnar para que sejam a tingidas suas finalida­

des; 

VIII - estabelecer convênios com obras particu­

lares de amparo e educação de menores , sejam elas pÚblicas ou pr i vadas ; 

IX - opinar sobr e pro j etos de l ei relativos a 

menores ou estruturação de qualquer organismo administrativo ou judicial , 

cuja atividade de ordem administrativa se relacione com os menores . 

Artigo 59 - A receita do "Fundo de 

çao Social" sera constituída de : 

I - contribuições dos gover no Federal, 

dual e Municipal , de autarquias e de pessoas físicas e jurídicas de 

t o privado ; 

II - ingresso e atividades remuneradas nos 

centros Comunitários ; 

III - produto da arrecadação da Zon 

IV - recursos provenientes da Administração 1 

do Artesanato Joseense; 

V - produto d a arrecadação proveni ente de 

vendas de artigos e prestação de serviço pelo COS&~T ; 

VI - contribuições provenientes de atendimen 

to prestados pelos Institutos Materno- Infantis ; e 

VII - outras receitas l egalmente indicadas 
./ 

Artigo 69 - Os bens adquiridos pelo "Fundo 1 

de Participação Social" incorporar-se-ão ao patrimõn io Municipal . 

Artigo 79 - o Poder Executivo colocará à dis 

posição do "Fundo de Participação Social" os servidores municipais indis­

pensáveis ao seu regular func ionamento e ao desenvolvimento de suas ativi 

dades . 

Parágrafo único - Os servidores designados 1 

nao farão jÚs a nenhuma vantagem além daquelas inerentes ao seu cargo ou 

função original na Prefe itura . 

Artigo 89 - O Conselho Diretor de que trata 

o artigo 39 desta lei encaminhará à Câmara Municipal , t r imestralmente , até 

o dia 20 do mês subsequente, o balancete relativo à receita e à-despesa do 
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Fundo, sem que este procedimento elida a competência do controle externo. 

Artigo 99 - o Poder Executivo baixará dentro 
de 90(noventa) dias, regulamento à presente l ei. 

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na da­

ta de sua publicação , revogadas as disposições em contrário. 

dos Campos, 
18 de outubro de 1984 . 

Robson Marinho 

+M
e eitot Municipal 

--, 
-,1 ) ifll' 

'- I 

Registrada e publicada no Setor de Formaliza 

çao de Atos, Secretaria de Assuntos Jurldicos , aos dezoito dias do mês de 

outubro do ano de mil novecentos e oitenta e quatro . 
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